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O ex-juiz Sergio Moro tanto quis, que conseguiu chegar ao STF. Na última semana, o 
ministro Dias Toffoli acatou pedido da PGR e autorizou abertura de inquérito contra 
o atual senador, que terá muito a explicar. Para repercutir a decisão e comentar as 
irregularidades da Lava Jato, o jurista Eugênio Aragão é o entrevistado da semana
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A RAZIA DA LAVA JATO E A 
DESTRUIÇÃO DA ECONOMIA 

Alberto Cantalice

A razia perpetrada pelos 
“justiceiros” da malfa-
dada operação Lava 
Jato na economia bra-
sileira derrubou a ima-
gem da maior empre-
sa do país: a Petrobras; 

arrebentou com as empresas de 
engenharia e construção e pôs 
fim ao processo de retomada da 
indústria naval. Sua sanha perse-
cutória atrapalhou o desenvol-
vimento da indústria nuclear e 
criminalizou o principal artífice 
desse projeto, o almirante Othon 
Luiz Pinheiro da Silva. 

Os prejuízos bilionários e as 
centenas de milhares de empre-
gos perdidos compõem o in-
ventário trágico dos criminosos, 
expedientes perpetrados pelos 
procuradores da República de 
Curitiba e de outros estados, o 
juiz chefe deles: Moro, e seus fi-
lhotes espalhados Brasil afora. 

A conivência dos principais 
veículos da mídia tupiniquim deu 
o combustível necessário para 
que a quebradeira na parte eco-
nômica da nação se transpusesse 
para o sistema político e abrisse 
uma espiral de disfuncionalidade 
nas instituições, no que levou ao 
fim e ao cabo à eleição do capi-
tão Bolsonaro. O saudoso jorna-
lista Paulo Henrique Amorim, em 
2017, em tom quase premonitó-
rio dizia: “a Lava Jato é um pro-
jeto para derrubar a Dilma, pren-
der o Lula e fechar o PT.”  

O roteiro criminoso escrito e 
dirigido por Sérgio Moro, Del-
tan Dallagnol e companhia, teve 
exibição diária como novela no 
horário nobre das TVs abertas e 
fechadas. O uso e o abuso da ima-
gética, teve seu ápice no cenário 
do duto jorrando dinheiro nas 
telas do Jornal Nacional. Criando 
um sentimento de revolta coleti-
vo que desembocou na distopia 
vivida pelo Brasil em transe no 

período de 2019 a 2022. 
Cabe destacar, que o atual 

esgarçamento do tecido social 
brasileiro é, sem sombras de dú-
vidas, um dos rescaldos desse 
período sombrio.  

É indubitável que a participa-
ção de organismos internacionais 
nessa verdadeira conspiração 
contra o Brasil será comprovada. 
Assim como foi elucidada a parti-
cipação ativa dos EUA na conse-
cução e consolidação do golpe 
de 1964. As “cooperações” entre 
parte do judiciário pátrio com o 
Departamento de Estado Norte 
Americano foram imensas. Ao 
ponto de abrir-se uma ação bilio-
nária em Nova York, que depois 
iria se converter em benefício de 
uma ONG criada pelo MPF de 
Curitiba.  

O conjunto de crimes cometi-
dos por essa gente não pode se 
quedar impune. Seria um desca-
labro e uma desmoralização para 
o sistema de justiça brasileiro. 
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ENTREVISTA | EUGÊNIO ARAGÃO

“DECISÃO DO STF 
AUTORIZA ABERTURA DE 
INQUÉRITO CONTRA EX-

JUIZ SÉRGIO MORO"
O processo que ficou parado correndo sob sigilo absoluto revela 

fatos sobre um acordo de delação premiada firmado em 2004. Os 
autos, que somariam quase 7 mil páginas, possuem provas dos 

excessos cometidos. "Eu acredito que esse cenário é um quadro de 
restauração da normalidade, com os atores assumindo seus papeis", 

aponta Eugênio Aragão. "No Brasil, temos uma delação premiada 
às avessas. O sujeito está se delatando, não em relação à chamada 

organização criminosa, e sim em relação ao Estado. Ele teme o 
Estado, não a organização criminosa".

Alberto Cantalice e Fernanda Otero

N
a última semana, o 
ministro do Supe-
rior Tribunal Federal 
(STF), Dias Toffoli, 
acatou os pedidos 
da Procuradoria 
Geral da República 

(PGR) e da Polícia Federal (PF) e 
autorizou a abertura de um in-
quérito contra o ex-juiz e atual 

senador Sergio Moro para inves-
tigar os relatos do ex-deputado 
estadual Tony Garcia, do estado 
do Paraná, sobre um acordo de 
delação premiada fechado no 
caso do Banestado. O acordo 
teria sido firmado em 2004 e foi 
rompido em 2018.

A suspeição que paira sobre 
Sergio Moro, quando juiz do 

Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região (TRF4), teria obrigado 
Garcia a realizar um determi-
nado número de gravações de 
conversas com juízes e ministros 
do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). Além das escutas ilegais, 
ele teria forjado testemunhos, 
sempre seguindo as orientações 
de Moro e ex-procuradores. O 
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processo ficou sob sigilo até que 
um juiz federal o enviou para o 
STF, em 2023.

Para conversar sobre o im-
pacto da decisão para as insti-
tuições legais do país, o jurista e 
ex-ministro da Justiça, Eugênio 
Aragão, conversou com a re-
portagem da Focus. Aragão foi 
ministro da Justiça no governo 
Dilma Rousseff. É professor ti-
tular de direito internacional na 
Universidade de Brasília. Foi um 
grande crítico à Operação Lava 
Jato, argumentando que ela pre-
judicava a economia brasileira. 

O advogado ingressou no 
serviço público em 1980, cons-
truiu uma carreira significativa no 
Ministério Público Federal, ocu-
pando diversos cargos. Também 
atuou como advogado nas cam-
panhas presidenciais de Luiz Iná-
cio Lula da Silva em 2018 e 2022. 
Abaixo, trechos da entrevista 
concedida a Alberto Cantalice e 
Fernanda Otero.

- Focus: Quando o senhor to-
mou posse como ministro, uma 
frase marcou o seu discurso: 
“Não existe ninguém nesse país 

com o monopólio da moralida-

de”. Como o senhor avalia as re-
centes notícias sobre a decisão 
do ministro Dias Toffoli de abrir 
inquérito contra Sérgio Moro?

- Eugênio Aragão: Eu acho 
que isso é o corolário natural de 
tudo que tem sido revelado ao 

longo dos últimos três, quatro 
anos, a respeito da Lava Jato. 
Desde que começaram a ser re-
veladas as conversas entre (Del-
tan) Dallagnol e a equipe da Lava 
Jato com o juiz Moro, até o mo-
mento em que o Juiz Moro deci-
diu deixar a magistratura para se 
tornar Ministro da Justiça, tudo 
aquilo perdeu credibilidade. 
Não era a primeira vez que um 
magistrado deixava a magistratu-
ra em condições bastante delica-
das para se tornar ministro de um 
governo. Vale lembrar que o mi-
nistro (Francisco) Rezek, que foi 
presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) nas eleições do 
Collor e Lula em 1989, assim que 
Collor foi empossado, foi nome-
ado Ministro das Relações Exte-
riores, abandonando o Supremo 
Tribunal Federal para ocupar um 
cargo no governo do presidente 
a quem ele deu ganho de causa 
em um conflito com o outro.  Ou 
seja, o Rezek, de certa forma, ul-
trapassou a linha vermelha. Mais 
tarde, com o ocaso do governo 
Collor e, de maneira ainda mais 
grave, ele foi nomeado nova-
mente Ministro do Supremo Tri-

Reprodução

NO BRASIL, TEMOS 
UMA DELAÇÃO 
PREMIADA ÀS 
AVESSAS.. O 

SUJEITO TEME O 
ESTADO, NÃO A 
ORGANIZAÇÃO 

CRIMINOSA
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bunal Federal. 
Então, o Rezek foi ministro do 

STF em duas ocasiões, nomea-
do duas vezes. Há pessoas que 
foram convidadas duas vezes e 
recusaram, como o Luiz Carlos 
Sigmaringa Seixas, e há pessoas 
que foram nomeadas duas vezes. 
Portanto, o Rezek já deu um mau 
exemplo, que o Moro seguiu. 
No entanto, o caso do Moro era 
muito mais grave, pois Moro era 
o juiz criminal contra o Lula, en-
quanto o Rezek nunca tratou di-
retamente de nenhuma ação de 
acusação contra o Lula, ele era o 
presidente do TSE.

Moro fez isso, e fez isso nas 
vésperas da eleição, ainda di-
vulgando uma suposta delação 
de (Antonio) Palocci. Demorou, 
a meu ver, para a ficha cair no 
Supremo Tribunal Federal, para 
realmente perceberem que esta-
vam sendo engambelados pelo 
juiz de primeira instância. Na 
segunda instância, o TRF4 nun-
ca fez a sua mea culpa. Aqueles 
três que confirmaram a sentença 
condenatória do Moro no caso 
do Guarujá, nunca se manifesta-
ram, nunca pediram desculpas. 
O ministro Félix Fischer, respon-
sável pelo caso no STJ, não teve 
essa oportunidade porque se 
aposentou, já muito doente, por 
volta dos 75 anos, e saiu da vida 
pública. Nunca tivemos nas ou-
tras instâncias, alguma correção 
de rumos como estamos vendo 
agora no Supremo Tribunal Fe-
deral. 

O fato de ser o ministro Toffo-
li atuando neste caso, para  mim 
indicam duas coisas. A primeira 
é que o ministro Toffoli é o “su-
cessor” como relator, do ministro 
Lewandowski, isso é significativo.

A segunda, me parece que 
Tofolli, de alguma forma, chama 
para si a solução do problema, 
pois foi ele quem, como presi-
dente do STF, protelou por mais 
de um ano, a pauta do pedido 
de habeas corpus que permitia 

a soltura de Lula, resultando nos 
580 dias de prisão do Presidente. 

Eu acredito que esse cenário 
é um quadro de restauração da 
normalidade, com os atores as-
sumindo seus papéis, e conside-
ro que é mais do que oportuno 
que isso aconteça. Acredito que 
o mesmo deve ocorrer no Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), 
pois Moro pediu exoneração e 
saiu impune. Se ele ainda fos-
se juiz, estaria provavelmente 
enfrentando um processo de 
demissão. No entanto, nada im-
pede, na minha opinião, que o 

CNJ inicie um processo para re-
troativamente converter a exone-
ração em demissão, e acho que 
isso deve acontecer, espero que 
aconteça, enquanto não haja 
prescrição.

- O senhor poderia explicar 
melhor este processo no Conse-
lho Nacional de Justiça?

Em primeiro lugar, a exonera-

ção é um ato voluntário ou invo-
luntário de dispensa de alguém, 
não trazendo nenhuma censura; 
a pessoa simplesmente se des-
ligou do serviço público ao se 
exonerar. Já a demissão, não; a 
demissão é uma pena. O servi-
dor público demitido a bem do 
serviço público, não pode mais 
ocupar cargo público, configu-
rando-se como uma penalida-
de. Isso implica que, por exem-
plo, se a demissão for decidida 
após o servidor se aposentar, ela 
pode acarretar a cassação de sua 
aposentadoria. Portanto, é uma 
pena, e essa é a diferença. O 
CNJ pode, sim, abrir um proces-
so, ainda dentro do prazo pres-
cricional, para apurar o dolo, de 
um fato da época em que ele era 
juiz e retroativamente aplicar as 
consequências disso. Dizer “não, 
você não poderia ter se exone-
rado, você será demitido a bem 
do serviço público”, isso é algo 
possível. 

Agora, o CNJ é uma instân-
cia administrativa, não judicial. 
Ela só atinge magistrados que 
estão submetidos ao Supremo 
Tribunal Federal, segundo juris-
prudência da corte. O Supremo 
entende que os ministros do STF 
não estão sujeitos ao CNJ, pois, 
na Constituição, o Supremo está 
acima do CNJ. Portanto, o Supre-
mo não pode ser alvo de ação 
do CNJ, segundo a jurisprudên-
cia do Supremo. Isso é muito 
controverso, mas o que vale é a 
palavra da última instância, a ins-
tância que interpreta a Constitui-
ção, então está feito, é isso.

O CNJ não cuida dos minis-
tros do Supremo; quem cuida 
deles é o Senado Federal, em 
caso de impeachment. Eles têm 
outra instância para cuidar de 
sua disciplina. 

O órgão é essencialmente dis-
ciplinar. Ultimamente, com a mi-
nistra Rosa Weber na presidência 
do Supremo, tem havido um au-
mento significativo de processos 

O PRESIDENTE LULA 
PODERÁ INGRESSAR 

COM UMA AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. 
A VONTADE DELE 

SOBRE O ASSUNTO 
É OUTRA QUESTÃO, 

PESSOAL
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disciplinares, principalmente por 
manifestações políticas de juízes, 
com toda a razão. Não posso dis-
cordar disso, apesar de ter de-
fendido alguns juízes, um deles, 
inclusive, que entendi que o fato 
imputado era um ato jurisdicional 
não sujeito ao controle do CNJ, 
pois o CNJ só controla atos ad-
ministrativos, não jurisdicionais. 
Juízes são independentes, e atos 
jurisdicionais devem ser revistos 
através dos recursos próprios na 
própria justiça. Essa foi uma tese 
que levantei em casos que atuei 
recentemente, defendendo juí-
zes em processos no STF. 

A verdade é que o CNJ tem 
sido rigoroso em relação a ma-
nifestações explícitas dos magis-
trados, seja de direita ou de es-
querda. O magistrado não deve 
fazer manifestação política. Ele 
pode, como cidadão, ter princí-
pios e convicções, mas não deve 
trazê-los à baila, pois pode con-
fundir as partes na confiança da 
interpretação jurisdicional. Esse 
é o princípio que hoje está crista-
lizado no CNJ. O CNJ e o Conse-
lho Nacional do Ministério Públi-
co (CNMP)  são órgãos com uma 
carga corporativa, pois sua maio-
ria é formada por juízes e mem-
bros do Ministério Público, com 
pouca gente de fora. Há pouca 
participação externa, sendo qua-
se um controle interno desses 
órgãos. Isso é um debate que 
já foi feito na época da Emenda 
Constitucional 45, da reforma do 
Judiciário. Esse é o panorama 
desses dois órgãos de natureza 
administrativa e disciplinar.

- A delação premiada, uma 
das principais ferramentas da 
Lava Jato, continua prestigiada? 

- A Constituição é bastante 
clara no artigo 5º ao estabelecer 
que todo erro judiciário deve 
ser indenizado. O problema re-
side no Judiciário reconhecer 
seu próprio erro; esse é o im-
passe. Acredito que o Supremo 

está caminhando nessa direção 
de reconhecer o equívoco. Com 
isso, o presidente Lula poderá 
ingressar com uma ação de in-
denização. A vontade dele so-
bre o assunto é outra questão, 
algo pessoal, mas considero 
pedagógica é necessária essa 
ação. A União certamente não 
enfrentará isso sozinha; entrará 
com a ação regressiva para que 
Moro e os envolvidos na Lava 
Jato assumam a responsabilida-
de financeira. Caso o presidente 
Lula decida posteriormente doar 

esse valor para uma instituição, é 
um problema que ele resolverá. 
No entanto, parece mais do que 
conveniente que essas pessoas 
arquem pessoalmente, com con-
sequências patrimoniais de suas 
ações.

Para mim, o grande erro de 
tudo isso está na própria Lei 
12.850, infelizmente uma obra 
dos nossos governos. Essa lei, 
que trata da investigação de or-
ganizações criminosas, foi gesta-
da dentro da Estratégia Nacional 
de Combate à Corrupção e Lava-

gem de Ativos (ENCCLA). A meu 
ver, essa estratégia foi mal feita. 
Participei da ENCCLA como re-
presentante do Ministério Públi-
co algumas vezes, a pedido do 
Dr. Laudis Valteres e, posterior-
mente, do Dr. Antônio Fernando. 
No entanto, devo afirmar que 
a ENCCLA foi construída com 
base no corporativismo já que 
foram convidadas para participar 
não apenas instituições, mas sim 
suas corporações. Isso a trans-
formou em uma “intersindical”, e 
sabemos que essas corporações 
adotam atitudes de alto risco 
para a administração, buscando 
alavancar-se em termos de po-
der e ganhos pessoais. Quanto 
mais temidas e respeitadas fo-
rem, melhor serão os ganhos de 
seus membros em suas respec-
tivas carreiras. Parece-me que a 
ENCCLA foi construída de ma-
neira inadequada, e o resultado 
foi desastroso. A Lei 12.850 é um 
desastre!

Em primeiro lugar, a definição 
de organização criminosa con-
tida nessa lei é tão aberta que 
abrange qualquer coisa. Costu-
mo dizer que até a loja de tecidos 
do Sr. Salim, no Saara do Rio de 
Janeiro, caberia nela. A loja do 
Sr. Salim é composta por quatro 
pessoas: o Sr. Salim, que cuida 
dos livros; a filha, que atende os 
clientes; a esposa, responsável 
pelo caixa; e o filho, encarregado 
das entregas. A loja possui alvará 
de fiscalização da Prefeitura do 
Rio de Janeiro, está estruturada, 
possui divisão de trabalho, mas 
não recolhe ICMS. Nessa lógica, 
pode-se dizer que é voltada para 
uma prática criminosa, já que 
não emite nota fiscal nem reco-
lhe impostos. Portanto, a con-
clusão é que a loja do Sr. Salim 
é considerada uma organização 
criminosa. A partir dessa consta-
tação, é possível interceptar con-
versas telefônicas, interferir na 
comunicação de dados, prender 
o Sr. Salim e exigir que ele faça 

MAGISTRADO 
NÃO DEVE FAZER 
MANIFESTAÇÃO 
POLÍTICA. ELE 
PODE, COMO 

CIDADÃO, TER 
PRINCÍPIOS E 

CONVICÇÕES, MAS 
NÃO DEVE TRAZÊ-

LOS À BAILA
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uma delação premiada, entre ou-
tras ações. E isso vale para tudo, 
desde igrejas até partidos polí-
ticos, qualquer coisa pode ser 
enquadrada como organização 
criminosa. 

Parece-me que uma definição 
tão ampla de organização crimi-
nosa para empoderar o MP, é um 
equívoco, pois usaram elemen-
tos da convenção de Palermo. 
Por exemplo, na Itália, apenas 
dois tipos de organizações crimi-
nosas são reconhecidas: as ma-
fiosas e as terroristas. Isso foi fei-
to durante as operações contra a 
máfia e também devido a proble-
mas com a Brigata Erode. Assim, 
organização criminosa, na Itália, 
se refere apenas a esses dois ti-
pos de organizações. E por quê? 
Porque o delator, o arrependido, 
é um condenado pela própria 
organização, seja ela terrorista 
ou mafiosa, e está correndo ris-
co de vida. Ele pede socorro à 
polícia para preservar sua vida, 
e a polícia o ajuda prendendo 
as pessoas que o ameaçam, uma 
mão-lava a outra. Existe uma ra-
zão humanitária por trás disso. 

O que acontece no Brasil? O 
indivíduo não vai à polícia por-

que está em perigo de vida, mas 
porque deseja manter seu pa-
drão de vida e teme que a polícia 
e o Ministério Público congelem 
seus bens, tomem suas empre-
sas e prejudiquem sua imagem. 
O sujeito está se delatando, mas 
não em relação à chamada orga-
nização criminosa, e sim em rela-
ção ao Estado. Ele teme o Esta-

do, não a organização criminosa. 
Isso é o princípio italiano às aves-
sas, e isso levou a uma situação 
onde a delação premiada passa 
a ser uma forma de extorsão, um 
completo equívoco.

- Queria que o senhor comen-
tasse, na sua experiência, que 
elementos refutam a hipótese 
de que o relato desse ex-depu-
tado seria fantasioso? Podemos 
esperar que em algum momen-
to, o ex-juiz seja preso?

- Quanto à primeira questão, 
todos os relatos envolvendo Sér-
gio Moro e as pessoas que com-
puseram aquele grupo, estão 
corroborados com outros fatos 
que vieram a lume nos processos 
em que eles atuavam. Em outras 
palavras, o que foi originalmente 
discutido em conversas secretas 
foi posteriormente adotado em 
práticas públicas e abertas.

Portanto, torna-se bastante di-
fícil negarem, tanto que eles não 
contestam mais a veracidade 
desses relatos ou diálogos. 

Em relação aos relatos de de-
latores que se retratam, parece 
que essas situações se encai-
xam perfeitamente dentro des-

Reprodução
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ta materialidade. Isso significa 
que, conforme evidenciado pe-
las conversas, havia abusos que 
se concretizavam em delações 
extorquidas das pessoas, em al-
guns casos, resultando em pri-
sões de familiares, como vimos 
recentemente, em relação à filha 
do ministro José Dirceu…

- que inclusive, apresentou 
mais um pedido sobre a suspei-
ção de Moro...

- Exatamente, ali vimos clara-
mente que foi uma armação para 
colocar o José Dirceu de joelhos. 
A forma mais intensa de tortura 
para qualquer um de nós é me-
xer com nossos entes queridos. 
Cada um de nós é capaz de acei-
tar as consequências de nossos 
próprios atos, ou seja, quando 
estamos envolvidos na política 
e consideramos certas pessoas 
como inimigas, sabendo que es-
tamos em um campo de batalha, 
podemos aceitar os riscos pesso-
ais. O que não é aceitável é que 
nossos entes queridos se tornem 
alvos nesse conflito, e isso acon-
teceu com vários familiares de 
petistas. No caso do Lula, é ain-
da mais evidente. Seus filhos, a 
Marisa, e todo o círculo próximo 
foram envolvidos nessa sujeira. 
Parece que essa prática era re-
corrente, e o mais grave é que 
ela era abençoada por quatro 
instâncias. Isso é profundamente 
alarmante e lança dúvidas sobre 
a consistência da nossa justiça, 
pois testemunhamos quatro ins-
tâncias agindo de maneira simi-
lar em relação aos alvos da Lava 
Jato.

Ir para a prisão é uma coisa, 
ser condenado é outra. Primei-
ramente, os meios recursais no 
Brasil são extremamente amplos, 
e ele, hoje senador, será julgado 
pelo Supremo, juntamente com 
aqueles que cometeram crimes 
em conluio com ele, serão leva-
dos para o STF Inclusive, (Deltan) 
Dallagnol e outros procuradores 

que eventualmente corrobora-
ram ou agiram em conjunto com 
Moro também serão julgados 
pelo Supremo enquanto Moro 
for senador. Se Moro for cassado 
pelo TRF do Paraná, então, em 
tese, o processo será enviado 
para a primeira instância.

A questão a ser considerada é 
como isso será tratado na primei-
ra instância, sabendo que esse foi 
o principal teatro da Lava Jato. A 
pergunta fica no ar: se Moro for 
cassado, para onde irão esses 
processos? O Supremo Tribunal 

Federal interpretou de manei-
ra muito restritiva a questão do 
foro privilegiado a que fazem juz 
autoridades, alegando que ele 
só detém essa prerrogativa para 
julgar autoridades. Portanto, se 
Moro for cassado, não importa 
se os crimes foram cometidos 
durante seu mandato, a compe-
tência provavelmente seria do 
TRF-4, o que seria, na minha opi-
nião, a pior solução possível.

Não podemos prever exa-

tamente o que acontecerá; no 
entanto, se Moro continuar exer-
cendo seu mandato pelos oito 
anos previstos na Constituição, 
parece que poderá haver san-
ções mais graves em relação a 
ele e àqueles que conspiraram 
com ele contra interesses nacio-
nais e a economia brasileira, sem 
dúvida.

- Mudando um pouco esse 
eixo, você que tem uma longa 
trajetória no Ministério Público 
Federal e também conhece bas-
tante o direito penal e criminal, 
você não acha, que com essa cri-
se da segurança pública no Bra-
sil, não há um descumprimen-
to do Ministério Público, dos 
Estados, o Ministério Público 
no controle externo da ativida-
de policial? Não há inércia dos 
Ministérios Públicos, de deixar 
as forças policiais agirem sem 
um controle, sem efetivamente 
exercer esse controle externo 
que a Constituição comanda? 

- Sobre o controle da ativida-
de policial, gostaria de dizer que 
esse controle é um engodo. Ex-
plico: a constituição, apesar de 
ter colocado o controle externo 
da atividade policial,  como uma 
das funções do Ministério Públi-
co Federal, não se efetivou como 
esperado. As leis orgânicas 
aprovadas no Congresso e nas 
Assembleias Legislativas enfren-
taram resistência dos policiais, 
resultando em um esvaziamento 
significativo do controle externo 
da atividade policial. As leis não 
fornecem ao Ministério Públi-
co os instrumentos necessários 
para exercer essa função. Mes-
mo a criação da 10ª Câmara pelo 
Ministério Público Federal para 
tratar desse controle externo não 
resolve totalmente a questão, 
dada a complexidade e a resis-
tência interna corporativa entre 
MP e as polícias. Isso dificulta o 
acesso do MP a dados policiais. 

Esse sistema de colocar o 
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Ministério Público como contro-
lador da polícia não funcionou 
no Brasil. Pessoalmente, vejo de 
maneira positiva que o Ministé-
rio Público não tenha mais esse 
poder, pois, ao assumir funções 
da polícia, poderia se tornar uma 
corporação de “meganhas”, o 
que seria extremamente preju-
dicial. Acredito que o Ministério 
Público não deve controlar a po-
lícia, mas sim, colaborar com ela. 
E quem deve controlar a polícia? 
O controle deve ser exercido 
pela sociedade civil, um modelo 
mais legítimo e eficaz aplicado 
em qualquer país civilizado. 

Poderíamos ter conselhos da 
polícia, tanto nacional quanto 
estadual, compostos por profes-
sores universitários da área da 
criminologia, organizações de 
direitos humanos, igrejas, em-
presários e membros da polícia. 
Esses conselhos, com mecanis-
mos próprios de poder, teriam 
autoridade para até mesmo pu-
nir na esfera administrativa. Isso 
seria muito mais eficaz do que 
entregar para uma instituição 
que tem uma relação conflituosa 
permanente por razões corpora-
tivas, e não de princípios. 

Além disso, considero equivo-
cada a ideia do Ministério Público 
assumir a investigação criminal. 
Meu pai costumava dizer, dentro 
de sua forma sertaneja: “meu fi-
lho, quem mexe com merda aca-
ba sujando as mãos", expressão 
que considero apropriada nesse 
contexto. Em vez disso, o Minis-
tério Público deveria receber o 
processo da polícia e fazer um 
filtro, avaliando o trabalho poli-
cial durante o inquérito. O judi-
ciário, por sua vez, faria uma revi-
são subsequente para verificar a 
validade do que foi apresentado 
pelo Ministério Público. Se hou-
ver qualquer vício no processo, 
existe uma segunda instância, 
além das instâncias sucessivas, 
o controle do controle. Aqueles 
que deveriam controlar acabam 

se envolvendo diretamente no 
processo, comprometendo a im-
parcialidade. 

Esse controle do Ministério 
Público sobre a polícia não é efi-
caz, e o Ministério Público não 
deve ter o poder de investigação. 
Apesar de o Supremo Tribunal 
Federal, com o voto do Ministro 
Celso de Mello, ter decidido que 
o Ministério Público, em casos 
extraordinários, poderia investi-
gar, a ausência de critérios claros 
para definir o "extraordinário" é 
um ponto a ser considerado. A 

auto investigação, por exemplo, 
é permitida ao Ministério Público 
quando um membro pratica um 
crime, mas negada à polícia. Esse 
privilégio unilateral é questioná-
vel, sugerindo a necessidade de 
criar uma instância da socieda-
de civil para exercer o controle 
social sobre a polícia, algo mais 
crucial do que conceder amplos 
poderes ao Ministério Público.

- O que você achou da indica-

ção do ministro Ricardo Lewan-
dowski para ocupar o posto de 
ministro da Justiça, cargo que 
você já ocupou, em substituição 
ao Flávio Dino?

Eu considero que foi uma es-
colha natural, completamente 
natural. Primeiramente, porque 
o ministro Lewandowski é, sem 
sombra de dúvida, o ministro em 
quem o presidente Lula deposita 
sua maior confiança. Essa con-
fiança remonta aos tempos de 
militância sindical em São Ber-
nardo, quando o presidente Lula 
foi preso e a família do ministro 
Lewandowski o acolheu enquan-
to ele fugia da polícia da ditadura 
militar. Existe, portanto, uma rela-
ção bastante antiga entre eles. 
Quando soube que o ministro 
Lewandowski seria indicado, só 
pude aplaudir, e isso por várias 
razões. Não apenas pela ligação 
pessoal, mas também pelo perfil 
corajoso que o ministro Lewa-
ndowski demonstrou ao longo 
dos anos, enfrentando a mídia 
mainstream dentro do Supremo 
sem receios.

Ele sempre teve uma postura 
crítica em relação à caça às bru-
xas direcionada à esquerda bra-
sileira, desde os tempos do men-
salão, quando teve discussões 
sérias com o então ministro Jo-
aquim Barbosa. Assim, conside-
ro que o ministro Lewandowski, 
naturalmente, deveria ocupar o 
cargo, levando em consideração 
não apenas sua vasta experiên-
cia como ministro do Supremo, 
presidente da Suprema Corte 
e presidente do CNJ, mas tam-
bém sua atuação como profes-
sor universitário da USP. Ele é 
um estudioso, alguém com um 
perfil adequado. Portanto, en-
xergo que o comprometimento 
dele com as questões jurídicas e 
sua postura fazem dele um perfil 
perfeito para assumir o cargo de 
ministro da Justiça do Presidente 
Lula.

QUANDO SOUBE 
QUE O MINISTRO 
LEWANDOWSKI 

SERIA INDICADO, SÓ 
PUDE APLAUDIR. 
TEM UM PERFIL 

CORAJOSO. 
ENFRENTOU 
A MÍDIA SEM 

RECEIOS.
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N
ão é só recuperação 
de conteúdos antigos. 
No tema educação, 
o governo Lula apre-
sentou novidades que 
complementam os 
programas de apoio 

existentes antes do desastre 
bolsonarista. Na terça-feira da 
semana passada (16/01), Lula 
sancionou três medidas, junto 
do ministro da Educação, Cami-

lo Santana, e do vice-presidente 
Geraldo Alckmin.

Uma delas é a Bolsa Perma-
nência para estudantes do ensi-
no médio. Os valores ainda serão 
definidos em legislação comple-
mentar. Porém, segundo infor-
mação da Revista Fórum, o rela-
tor do projeto, deputado federal 
Pedro Uczai (PT-SC), adiantou 
que a bolsa pretende garantir 10 
parcelas mensais de R$ 200 para 

estudantes de famílias de baixa 
renda que comprovarem estar 
frequentando a escola ao longo 
dos três anos do ensino médio. 
Ou seja, 30 parcelas.

Além desses recursos, o go-
verno federal fará um depósito 
de R$ 1 mil por ano em uma con-
ta poupança para os estudantes 
que permanecerem na escola. O 
montante dessa poupança po-
derá ser sacado ao final do curso 

Presidente Lula sanciona projetos que dão apoio 
prático para a permanência dos jovens nas escolas 
de ensino fundamental e médio

Coração de estudante

BRASIL

Ricardo Stuckert
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a recente aprovação de proje-
to que criminaliza o bullying e o 
cyberbullying, essa política pode 
incidir na redução de violência e 
suicídios entre estudantes do en-
sino fundamental e médio.

O texto do projeto prevê al-
guns pilares para sua implemen-
tação: participação da comuni-
dade escolar e da comunidade 
na qual a escola está inserida; 
abordagem multidisciplinar e in-
tersetorialidade das ações; am-
pla integração da comunidade 
escolar com as equipes de aten-
ção primária à saúde e de servi-
ços de proteção social do terri-
tório onde a escola está inserida; 
garantia de oferta de serviços de 
atenção psicossocial para a co-
munidade escolar; não discrimi-
nação e respeito à diversidade. 
Ou seja, o SUS e seus serviços 
públicos de saúde mental vão à 
escola.

Por fim, após tramitar por cin-
co anos no Congresso Nacional, 
a lei que institui um plano de 
carreira para os profissionais da 

rede pública de educação básica 
foi sancionada por Lula. O pla-
no prevê que as escolas desen-
volvam perspectivas de avanço 
profissional, educação continua-
da para educadores – entre eles, 
professorado e outras categorias 
que atuam nas escolas – e jorna-
da semanal de 40 horas.

Porém, essa lei não apresen-
ta novidades em relação ao Piso 
Nacional do Magistério, em vi-
gor desde 2008, mas frequente-
mente ignorado por prefeitos e 
governadores desde que foi san-
cionado.

“É uma Lei que não apresen-
ta novidades sobre as diretrizes 
para a valorização dos profissio-
nais da educação, apenas com-
pila diretrizes já existentes na 
Constituição Federal e nas leis 
educacionais”, enfatiza o presi-
dente da CNTE-CUT (Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores 
em Educação), Heleno Araújo. A 
CNTE afirma que o grande desa-
fio continua sendo transformar as 
boas intenções em práticas.

pelos alunos que concluírem o 
ciclo.

Os estudantes que poderão 
ter acesso à Bolsa Permanência 
são de famílias registradas no 
Cadastro Único do Bolsa Família, 
cuja renda per capita mensal seja 
igual ou inferior a R$ 218. “A edu-
cação pública avança quando o 
governo acredita em educação e 
a incentiva”, postou Lula em suas 
redes sociais. 

Complementada por outras 
políticas públicas, como a me-
renda escolar e o próprio Bol-
sa Família, a Bolsa Permanência 
quer combater a evasão escolar. 
Um dos resultados esperados 
pelo governo é o desestímulo à 
presença de crianças e adoles-
centes na mendicância.

Outra medida sancionada é 
a Política Nacional de Atenção 
Psicossocial nas Comunidades 
Escolares, para promover a saú-
de mental de estudantes, pro-
fessores e demais profissionais 
da educação, além de pais e 
responsáveis. Combinada com 

INCLUSÃO - Serão beneficiados estudantes de baixa renda matriculados nas redes públicas. Medida pretende 
democratizar o acesso dos jovens ao ensino e reduzir taxas de evasão escolar

Ricardo Stuckert
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Com o aumento vertiginoso do número de casos, Ministério 
da Saúde coordena ações de combate à doença 

O Ministério da Saúde 
planeja iniciar ainda 
em fevereiro, a cam-
panha de aplicação 
da vacina conhecida 
como Qdenga contra 
a dengue. O Brasil é o 

primeiro país no mundo a ofere-
cer essa proteção pelo sistema 
público universal. 

O Sistema Único de Saúde 
(SUS) incluiu o imunizante no 
calendário após recomendação 
da Comissão Nacional de Incor-

porações de Tecnologias no SUS 
(Conitec). O órgão promoveu 
uma consulta pública em cará-
ter de urgência e, ao analisar o 
procedimento, levou em conta o 
cenário epidemiológico, além da 
necessidade de adotar mais uma 
ação de enfrentamento à doen-
ça. 

A Organização Mundial da 
Saúde (OMS) classifica a dengue 
como uma doença endêmica, e a 
Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS) calcula que meta-

de da população mundial esteja 
em risco de contrair dengue, es-
timando que de 100 milhões a 
400 milhões de pessoas estejam 
expostas ao contágio anualmen-
te. 

Um relatório da OPAS apon-
tou que a maioria dos casos de 
dengue registrados no Cone Sul 
aconteceu no Brasil. Foram 80% 
dos casos entre os mais de 3.1 
milhões reportados. 

O público alvo inicial deverá 
ser o que compõe a faixa etária 

contra a dengue
deve começar em fevereiro

Vacinação

Reprodução
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entre 6 e 16 anos. A determina-
ção do Ministério da Saúde de 
imunizar esse grupo específi-
co segue as recomendações da 
OMS. 

A estratégia de vacinação será 
definida em conjunto com esta-
dos e municípios. Uma reunião 
realizada no último dia 15, do 
Programa Nacional de Imuniza-
ções (PNI) com a Câmara Técnica 
de Assessoramento em Imuniza-
ção (CTAI), colegiado de caráter 
consultivo, debateu as estraté-
gias de utilização do quantitativo 
disponível.

A pasta informou em coletiva 
que está prevista uma nova reu-
nião, ainda em janeiro, da Comis-
são Intergestores Tripartite (CIT), 
foro permanente de negociação, 
articulação e decisão entre ges-
tores estaduais e municipais do 
Sistema Único de Saúde (SUS). 
Também compõem a CTI o Con-
selho Nacional de Secretários Es-
taduais de Saúde (Conass), para 
o âmbito estadual, e Conselho 
Nacional de Secretários Munici-
pais de Saúde (Conasems), para 
o âmbito municipal.

A vacina Qdenga não será 
utilizada em larga escala em um 
primeiro momento, já que o la-
boratório fabricante, Takeda, 
tem uma capacidade restrita de 
fornecimento de doses. A previ-
são é que sejam entregues 5.082 
milhões de doses em 2024, entre 
fevereiro e novembro. O esque-
ma vacinal é composto por duas 
doses. A distribuição das doses 
deverá ser escalonada ao longo 
do ano, conforme o cronograma 
de entregas da empresa.

Com a limitação de aquisição, 
uma outra ação monitorada pelo 
Ministério são os estudos relacio-
nados à vacina realizados no Bra-
sil. A pasta monitora uma pesqui-
sa em andamento, que acontece 
no município de Dourados (MS) 
e é liderada pela Universidade 
Federal do Mato Grosso do Sul 
(UFMS), em parceria com o fabri-

cante da Qdenga. O estudo tem 
como expectativa vacinar 150 mil 
moradores da cidade com idade 
entre 4 e 59 anos até agosto des-
te ano. 

A vacinação é apenas uma das 
ações de enfrentamento à do-
ença que faz parte das medidas 
adotadas por um governo com-
prometido com a ciência. A res-
ponsável pelo Ministério da Saú-
de, Nísia Trindade, ao anunciar o 
conjunto das ações de combate 
à doença, expressou preocupa-
ção quanto às alterações do cli-
ma. “Sabemos que, com as mu-
danças climáticas e o processo 
de aquecimento, há um impacto 
geral na saúde e, em especial, 
nos grupos mais vulneráveis. Há 
também um impacto muito acen-
tuado em relação às arboviroses”, 
declarou em coletiva. 

O governo federal monitora o 
cenário das arboviroses no Brasil 
e vai investir R$ 256 milhões no 
fortalecimento desta vigilância 
com a criação da Sala Nacional 
de Arboviroses (SNA), espaço 
permanente que vai permitir o 
monitoramento em tempo real 
dos locais com maior incidência 
de dengue, Chikungunya e Zika. 
Os recursos do programa já co-
meçaram a ser repassados aos 
estados.

Uma outra medida adotada 
pelo Ministério da Saúde é o mé-
todo Wolbachia. O método con-
siste na liberação de mosquitos 
da espécie Aedes aegypti infec-
tados por uma bactéria intrace-
lular do gênero Wolbachia, que 
apenas infecta insetos, e atua blo-
queando a capacidade de trans-
missão dos vírus da dengue, Zika 
e Chikungunya pelo mosquito. O 
procedimento já foi iniciado em 
pelo menos 11 estados.

A infecção por dengue gera 
uma doença que pode ser assin-
tomática ou apresentar formas 
mais graves, evoluindo ocasio-
nalmente ao óbito. A principal 
medida ainda é a eliminação dos 
criadouros do mosquito – 75% 
deles localizados dentro e no en-
torno dos domicílios.

Segundo dados do Ministé-
rio da Saúde, ao longo de todo 
o ano de 2023 foram notificados 
1.658.816 casos da doença e 
1.094 óbitos em decorrência da 
dengue. 

O ano de 2024 registra núme-
ros preocupantes de avanço da 
doença. Minas Gerais, São Paulo, 
Paraná, Distrito Federal e Rio de 
Janeiro são os estados que regis-
traram um aumento de 100% de 
casos em janeiro. 

Fonte: Agência Brasil, Fiocruz, OPAS

Reprodução
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Farmácia Popular 

Medida integra a Política de Dignidade Menstrual e irá 
beneficiar cerca de 24 milhões de pessoas

Reprodução

gratuitamente absorventes
começa a distribuir
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M
eninas e mulhe-
res de baixa renda 
já podem retirar 
gratuitamente ab-
sorventes em uma 
das 31 mil droga-
rias credenciadas 

no programa Farmácia Popular. 
A iniciativa integra a Política de 
Dignidade Menstrual, sanciona-
da pelo governo Lula em 8 de 
março do ano passado, no Dia 
Internacional das Mulheres.

Segundo o Ministério da Saú-
de, a oferta é direcionada a gru-
pos que vivem abaixo da linha 
da pobreza e estão matriculados 
em escolas públicas, ou estão em 
situação de rua ou em vulnerabi-
lidade extrema. A população re-
colhida em unidades do sistema 
prisional também será contem-
plada. De acordo com a pasta, o 
público-alvo do programa abran-
ge 24 milhões de pessoas.

A medida representa uma im-
portante vitória para todas as mu-
lheres e pessoas com útero, ten-
do em vista que Bolsonaro vetou 
a distribuição gratuita dos itens 
de higiene, sob a alegação de 
que “os absorventes higiênicos 
não se enquadram nos insumos 

padronizados pelo SUS, portan-
to não se encontram na Relação 
Nacional de Medicamentos Es-
senciais, além disso, a medida 
não se adequaria ao princípio da 
universalidade, da integralidade 
e da equidade no acesso à saú-
de do SUS”.

Podem receber absorventes 
brasileiras ou estrangeiras que 
vivem no Brasil, com idade entre 
10 e 49 anos, inscritas no Cadas-
tro Único (CadÚnico) e que con-
tam com renda familiar mensal 
de até R$ 218 por pessoa.

Segundo a Agência Brasil, es-
tudantes das instituições públi-
cas de ensino também devem 
estar no CadÚnico, mas, neste 
caso, a renda familiar mensal por 
pessoa vai até meio salário mí-
nimo (R$ 706). Para pessoas em 
situação de rua, não há limite de 
renda.

Como ter acesso?
O Ministério da Saúde infor-

ma que, para retirar o absorven-
te, basta se dirigir a uma unidade 
credenciada do Farmácia Popu-
lar, apresentar um documento de 
identificação oficial com número 
do CPF e a ‘Autorização do Pro-

grama Dignidade Menstrual’, em 
formato digital ou impresso, que 
deve ser gerado via aplicativo ou 
site do ‘Meu SUS Digital’ (nova 
versão do aplicativo Conecte 
SUS), com validade de 180 dias. 
A aquisição para menores de 16 
anos deve ser feita por responsá-
vel legal.

Em caso de dificuldade para 
acessar o ‘Meu SUS Digital’ ou 
emitir a autorização, basta se diri-
gir a uma Unidade Básica de Saú-
de (UBS), onde agentes de saúde 
e profissionais podem auxiliar na 
emissão da autorização. Pessoas 
em situação de rua também po-
dem ir até os Centros de Referên-
cia da Assistência Social – Cras e 
Creas, Centros POP, centros de 
acolhimento e equipes de Con-
sultório na Rua.

Para as pessoas que estão re-
colhidas a unidades do sistema 
penal, a entrega será coordena-
da e executada pelo Ministério 
da Justiça e Segurança Pública, 
com a distribuição realizada di-
retamente nas instituições prisio-
nais.

Da Redação do Elas por Elas, com 
informações do Ministério da Saúde, 

Agência Brasil e Agência Câmara

DIGNIDADE - O Farmácia Popular começou a distribuir absorventes para a população em situação de 
vulnerabilidade social em mais de 31 mil unidades credenciadas

Reprodução



19Focus Brasil, 23 de Janeiro de 2024

TRAGÉDIA CLIMÁTICA NA REGIÃO 
METROPOLITANA FLUMINENSE
Aercio Barbosa de Oliveira

A
s chuvas torrenciais 
dos dias 13 e 14 de 
janeiro, na região me-
tropolitana do Rio de 
Janeiro, mostram os 
múltiplos fatores res-
ponsáveis por mortes, 

prejuízos materiais e traumas 
psicológicos. Contudo, as 12 
mortes registradas até o momen-
to, provocadas pelas enchentes, 
colocam em relevo a segregação 
socioterritorial nas metrópoles 
brasileiras. São as pessoas com 
pouco poder de influenciar o sis-
tema político e com rendimento 
baixo, às vezes incerto ou sem 
nenhum, as mais penalizadas pe-
los eventos climáticos extremos. 
E sabemos que as mais expostas 
têm a pele negra, são crianças e 
idosas.

O número maior de óbitos 
ocorreu em municípios da Bai-
xada Fluminense, oito mortos. 
Na cidade do Rio de Janeiro, três 

mortos viviam em bairros po-
pulares: Acari, Ricardo de Albu-
querque e Estrada de Botafogo. 
Não foi identificado o local de 
moradia de uma das vítimas. 

Independentemente do vo-
lume de chuva, cada vez maior 
com a alteração do clima, quem 
mais sofre vive em bairros e cida-
des cujo sistema de macro, meso 
e microdrenagem, de tratamen-
to de esgoto e de coleta de lixo, 
não existem ou funcionam mal; o 
padrão construtivo das residên-
cias é precário; não há estrutura 
de contenção de encostas ou 
qualquer outra iniciativa consis-
tente para enfrentar os eventos 
climáticos extremos. Para agravar 
os efeitos das chuvas torrenciais, 
as residências ficam próximas às 
margens dos rios.

Sobra descaso onde falta 
moradia 

No caso dos municípios da 
Baixada Fluminense, a maioria 

das famílias vive em áreas lote-
adas para moradia a partir das 
décadas de 1950, 1960 e 1970. 
Loteamentos, que antes eram 
glebas que serviam à produção 
agrícola, regularizados pelo po-
der público inadequadamente. 
Para autorizar a venda desses lo-
teamentos seria necessário um 
trabalho prévio de instalação de 
infraestrutura, no mínimo, de ma-
crodrenagem considerável. Isso 
já se mostrava necessário antes 
mesmo do aquecimento climático.

Boa parte desses loteamen-
tos das cidades da Baixada Flu-
minense estão próximos aos rios 
ou em áreas de amortecimento 
das águas que transbordam dos 
leitos dos rios. Basta ver que as 
mortes, as famílias mais penali-
zadas, na Baixada Fluminense, 
viveram ou vivem próximas aos 
rios Iguaçu, Botas e Sarapuí, ou 
próximas a seus afluentes. Esses 
rios cortam as cidades de São 
João de Meriti, Belford Roxo, 
Nova Iguaçu, Mesquita e Duque 
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de Caxias. Deve-se destacar que 
a maioria dos quase quatro mi-
lhões de moradores e moradoras 
da região reside em loteamentos 
regularizados, com escritura de 
propriedade registrada em car-
tório etc. A região, em termos 
absolutos e relativos, tem muito 
menos favelas e comunidades 
urbanas do que a cidade do Rio 
de Janeiro. No entanto, se tem, 
muitas vezes, mais dificuldade 
em acessar bens e serviços pú-
blicos do que muitas famílias que 
moram em favelas do Rio de Ja-
neiro.

Hoje em dia, o problema de 
moradia se agrava com o ele-
vado déficit habitacional na re-
gião metropolitana fluminense. 
Muitas famílias saem da capital 
do estado para morar nas cida-
des da Baixada Fluminense. Sem 
uma política habitacional vigoro-
sa, grupos de milicianos, numa 
relação com as prefeituras e câ-
maras de vereadores, negociam 
a venda de terrenos em áreas im-
próprias para moradia. Fato que 
agrava o risco de tragédia com 
os eventos climáticos extremos. 
Muitos desses loteamentos ficam 
em áreas sujeitas a enchentes.

O fato é que, como muitos 
moradores e moradoras decla-
raram, lugares que não enchiam 
passaram a encher – e onde as 
enchentes ocorriam, o volume 
de água aumentou proporcio-
nalmente à tragédia. Nesse sen-
tido, uma nova questão precisa 
ser adicionada às propostas de 
adaptação aos eventos climáti-
cos extremos: a distribuição e o 
uso dos recursos públicos nos 
orçamentos.

Políticas públicas e ação 
popular 

Para atenuar a tragédia, por 
exemplo, em lugares como os 
dos bairros populares das cida-
des da Baixada Fluminense, é 
preciso investir uma quantidade 

de dinheiro vultosa, na combina-
ção de diferentes políticas públi-
cas. Provisão de moradia, regula-
rização fundiária, suporte técnico 
para a melhoria do padrão cons-
trutivo, implantação do sistema 
de drenagem nos bairros, desas-
soreamento das calhas dos rios, 
ampliação dos sistema de bom-
beamento das áreas de amorte-
cimentos das águas extravasadas 
dos leitos dos rios (Como exem-
plo temos o sistema de bombe-
amento no canal do Outeiro, no 
bairro Lote XV, em Belford Roxo, 
que faz divisa com Duque de 
Caxias. Esse sistema de bom-
beamento, que agora funciona 
precariamente, foi instalado du-
rante a execução do projeto de 
macrodrenagem da Bacia do Rio 
Iguaçu, na década passada), cria-
ção de áreas de extravasamento 
das águas dos rios, recuperação 
dos taludes das margens dos rios 
etc., seriam valiosas medidas es-
truturantes. Isso apenas para a 
realidade da Baixada Fluminen-
se, que deveria retomar as obras 
de macrodrenagem da bacia do 
Rio Iguaçu e realizar novas obras 
em suas outras bacias hidrográ-
ficas. Nas demais cidades da re-
gião metropolitana fluminense 
é necessário, além de medidas 
similares, colocar estruturas de 
contenção de encostas.

Para executar todas essas 
obras, é necessário alterar a dis-
tribuição dos orçamentos públi-
cos Federal, Estaduais e Munici-
pais. Não é possível realizá-las 
tendo quase metade do orça-
mento público Federal, o ente da 
Federação que mais concentra 
impostos e tributos arrecadados 
no país, comprometido com o 
pagamento de títulos da dívida 
pública. Uma transferência bru-
tal de recursos da população 
ao sistema financeiro, a famílias 
ricas e abastadas etc. Evidente-
mente que não podemos igno-
rar o uso irresponsável e muitas 
vezes criminoso, com a apropria-

ção do dinheiro, por agentes do 
poder público. Esta é uma par-
te do problema importante que 
precisamos combater, mas não 
podemos ignorar como os orça-
mentos são estruturados e exe-
cutados.

Na página digital sobre o 
Novo Programa de Aceleração 
do Crescimento (Novo PAC), o 
governo Federal anuncia que en-
tre 2023 e 2026 destinará R$10,5 
bilhões para todo o Brasil, para 
obras de prevenção a desastres 
– contenção de encostas e drena-
gens. Todo o dinheiro para evitar 
tragédias é importante, mas é 
preciso muito mais. É inegável 
a preocupação do atual gover-
no Lula, sobretudo quando se 
compara com os valores que o 
governo anterior destinou para 
enfrentar as questões relativas 
aos eventos climáticos extremos. 
Os valores disponíveis são muito 
aquém do que é necessário. Para 
alterar esses valores, e conter 
tragédias futuras, é preciso rever 
seriamente a estrutura orçamen-
tária e fiscal. Significa, da pers-
pectiva do campo democrático 
popular, disputar e pautar os fun-
dos e recursos públicos.

Agora, além das medidas de 
apoio emergencial e de repa-
ração às famílias que perderam 
seus bens, ou tiveram a morte 
de seus familiares, é preciso uma 
grande mobilização dos pode-
res públicos para tomar medidas 
estruturantes, com políticas de 
adaptação, capazes de conter 
tragédias futuras. Infelizmente, 
todos os estudos mostram que 
esses tipos de eventos climáticos 
se acentuarão recorrentemente, 
com intervalos menores. E do 
nosso lado, é preciso ampla mo-
bilização e pressão sobre o siste-
ma político formal, cada vez mais 
imediatista e ignorante à gravi-
dade da fervura climática e suas 
consequências.•
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POLITICA 

Ao longo dessas quatro décadas, o MST se consolidou como 
um dos maiores e mais importantes movimentos populares 
da América Latina, destaca a legenda, em nota

MST, 40 anos: PT saúda luta 
dos trabalhadores rurais em 

defesa da reforma agrária
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“A reforma agrária é uma das 
condições para a democracia no 
Brasil, porque sem ela não há ci-
dadania plena, não há igualdade 
de oportunidades, não há equilí-
brio ecológico” (Antônio Candi-
do, sociólogo, professor e funda-
dor do PT)

O Partido dos Trabalhado-
res (PT) saúda o Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) pelo seu 40º aniversário de 
luta e resistência em defesa da 
reforma agrária e de um projeto 
popular para o Brasil.

O MST nasce em 1984, no 
contexto da luta pela redemo-
cratização do país, como uma 
expressão da organização e da 
conscientização dos trabalhado-
res rurais sem-terra, que enfren-
tavam a violência e a exclusão 
impostas pelo latifúndio.

Ao longo dessas quatro déca-
das, o MST se consolidou como 
um dos maiores e mais impor-
tantes movimentos populares da 
América Latina, conquistando a 
terra para milhares de famílias, 
produzindo alimentos saudáveis 
de maneira sustentável, promo-
vendo a educação, a cultura, a 

saúde e a agroecologia no cam-
po, e participando ativamente 
das lutas populares e democráti-
cas no Brasil e no mundo.

O PT reconhece a importância 
e a contribuição do MST para a 
construção de uma sociedade 
justa e democrática, na consoli-
dação do processo civilizatório, 
igualitário e soberano, e reafirma 
aqui o seu compromisso históri-
co com a reforma agrária e com a 
defesa dos direitos dos trabalha-
dores e trabalhadoras do campo 
e da cidade.

Diante das lutas mais recen-
tes, na resistência ao golpe con-
tra a Presidenta Dilma, à prisão 
ilegal e injusta do Presidente Lula 
e contra as políticas neoliberais 
agravadas no governo Bolsona-
ro, que violou os direitos, a de-
mocracia e a soberania nacional, 
aumentando a pobreza, a miséria 
e a exclusão para maioria do nos-
so povo , o PT e o MST estiveram 
juntos. E seguem juntos neste 
novo momento da história para 
a reconstrução e transformação 
do país, sempre  fortalecendo a 
democracia.

Queremos, juntos, avançar as 

lutas contra a exploração, con-
centração das riquezas no cam-
po, o latifúndio, que exclui e 
explora classe trabalhadora no 
meio rural. Avançar nas políticas 
governamentais voltadas para 
consolidar a reforma agrária e 
na redistribuição das terras com 
assistência técnica, crédito, edu-
cação, saúde, habitação e infra-
estrutura.

Combatendo as causas da 
fome, da pobreza, da desigualda-
de, e do desequilíbrio ecológico 
em nossa sociedade, seguimos 
defendendo a reforma agrária e 
um projeto popular para o Brasil.

Parabéns, MST, pelos seus 40 
anos de luta e esperança!

Viva a reforma agrária popu-
lar!

Viva o Brasil!

Brasília, 22 de janeiro de 2024
Gleisi Hoffmann

Presidenta Nacional do Partido dos 
Trabalhadores

Henrique Fontana
Secretário-Geral Nacional do Partido dos 

Trabalhadores
Lucinha Barbosa

Secretária Nacional de Movimentos 
Populares e Políticas Setoriais do Partido 

dos Trabalhadores”

Ricardo Stuckert
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Flávio Aguiar

A semana que transcor-
reu entre 8 e 14 da 
janeiro tornou-se um 
símbolo da tensão que 
cresce na Alemanha.

Dois grandes movi-
mentos marcaram estes 

dias.
O primeiro foi uma greve clás-

sica, no sistema ferroviário, cuja 
espinha dorsal é a Deutsche Bahn 
(DB), uma empresa estatal que 
além dos trajetos de longa distân-
cia opera linhas regionais e parte 
do metrô da capital, Berlim (o sis-
tema chamado de S-Bahn, onde o 
“S” significa “Schnell” – rápido).

Os grevistas – maquinistas dos 
trens de passageiros e de carga 
– reivindicam melhores salários e 
uma redução do tempo de traba-

Um país na encruzilhada. 
Carta da Alemanha – I

lho de 38 para 35 horas semanais.
A DB tentou obter uma decla-

ração de ilegalidade da greve 
junto a um tribunal de Frankfurt, 
sem sucesso. É a terceira greve 
temporária dos maquinistas des-
de novembro. A estimativa da 
própria empresa é de que desta 
vez a greve afetou 80% da circula-
ção de trens no país. Coincidindo 
com uma forte onda de frio neste 
começo de ano, que mergulhou 
todo o país em temperaturas ne-
gativas por dias inteiros, a greve 
implicou uma redução notável na 
capacidade de locomoção dos 
usuários, afetando outros serviços.

Tempos atrás o governo ale-
mão tentou privatizar a DB, sem 
sucesso, por falta de comprador 
interessado. Porém, para preparar 
a empresa para a venda, adotou 
uma série de medidas restritivas, 

“enxugando” pessoal e investi-
mento. O resultado foi uma queda 
na eficiência das ferrovias alemãs, 
que deixaram de ter o perfil exem-
plar de pontualidade e qualidade 
de que desfrutavam no passado. 
As idas e vindas da COVID 19 e 
suas variantes a partir do começo 
de 2020 só agravou a situação, re-
duzindo por vezes o pessoal dis-
ponível.

O outro grande movimento da 
semana foi o de agricultores, que 
ocuparam as estradas e as ruas de 
cidades com seus tratores, blo-
queando-as, em protesto contra 
os cortes nos subsídios por parte 
do governo, particularmente no 
que se refere ao financiamento do 
óleo diesel para o consumo dos 
veículos.

Neste caso, o que se observa 
é uma tentativa por parte de par-
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tidos conservadores, incluindo 
o radical Alternative für Deuts-
chland (AfD), de extrema-direita, 
para capitalizar politicamente o 
movimento dos agricultores. Se-
gundo as mais recentes pesquisas 
de intenção de voto, o AfD já se 
tornou a segunda força política na 
Alemanha, atrás apenas da con-
servadora União Democrata Cris-
tã (CDU) e superando de longe 
todos os partidos que compõem 
a atual coligação do governo, o 
Partido Social Democrata (SPD) 
do chanceler Olaf Scholz, os Ver-
des e o liberal FDP. Por sua vez, a 
esquerda está em crise, com a dis-
solução da Linke e a formação de 
um novo partido, BSW, liderado 
pela deputada Sahra Wagenkne-
cht, que emprestou suas iniciais 
para a sua sigla.

A situação desta semana mos-
trou a tensa encruzilhada em que 
se encontra a Alemanha, premida 
por uma inflação desestabilizado-
ra que atinge sobretudo setores 
como agricultura, alimentação, 
energia e serviços, cujos preços 
vêm aumentando significativa-

mente mais do que a média anu-
al genérica que fica em torno de 
10%. No setor da energia, por 
exemplo, duramente atingido 
pela ruptura do fornecimento do 
gás russo, devido à política de 
confronto com Moscou por causa 
da guerra na Ucrânia, a taxa de in-
flação superou os 40% anuais.

A crise subsequente reanimou 
o movimento sindical alemão, nos 
últimos anos amortecido por es-
tratégias mais colaborativas com 
o capital, apesar dos duros cortes 
nos investimentos sociais e nos sa-
lários provocados pelas políticas 
de austeridade fiscal que impe-
ram em quase toda a Europa, fre-
quentemente implantadas pelos 
partidos socialistas ou social-de-
mocratas, com ajuda dos Verdes, 
como foi o caso na Alemanha.

Por outro lado, a mesma crise 
animou de vez a extrema-direita, 
que mobiliza corações e mentes 
com suas bandeiras demagógicas 
de fácil apelo, como a da xenofo-
bia contra refugiados e imigran-
tes, particularmente os oriundos 
da África e do Oriente Médio. Tais 

bandeiras retrógradas se viram 
reforçadas pelo crescimento da 
islamofobia desde o ataque terro-
rista do Hamas em Israel no 7 de 
outubro e a brutal retaliação do 
governo de Benjamin Netanyahu 
contra toda a população palesti-
na em Gaza e na Cisjordânia que 
vem matando crianças e mulheres 
em massa. Em toda a Europa, e a 
Alemanha não é exceção, a extre-
ma-direita quer esconder seu pas-
sado tradicionalmente antissemita 
através do fomento da islamofo-
bia, no que é ajudada pela política 
oficial de repressão contra simpa-
tizantes dos Palestinos.

Em suma, o quadro é muito 
grave para um olhar progressista, 
pois a tendência atual é de que 
esta encruzilhada se transforme 
numa auto-estrada para a extre-
ma-direita, com o renascimento 
de práticas que lembram as do 
Terceiro Reich.

Flávio Aguiar, jornalista e escritor, é professor 
aposentado de literatura brasileira na USP. 

Autor, tradutor brasileiro, organizador e 
colaborador de dezenas de livros, reside 

atualmente na Alemanha, onde atua como 
correspondente para publicações brasileiras.

Pesquisa de intenção de voto, janeiro de 2024
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A semana na história                            19 a 25 de janeiro

Agentes do Centro de Informa-
ções de Segurança da Aeronáutica 
(Cisa) invadem a casa do ex-depu-
tado cassado Rubens Paiva (PTB-
-SP), no Rio. Acompanhado pelos 
militares, Paiva sai de sua residên-
cia no bairro do Leblon dirigindo o 
próprio automóvel até o comando 
da 3ª  Zona Aérea, onde seria inter-
rogado e espancado. Dali, foi trans-
ferido para o quartel da Polícia do 
Exército, na rua Barão de Mesquita, 
bairro da Tijuca, onde funcionava o 
DOI-Codi.

Na virada do dia 20 para o dia 
21, o médico Amilcar Lobo, que 
acompanhou as sessões de tortu-
ra, examinou Paiva e diagnosticou 
hemorragia interna aguda. O ex-
-deputado morreu naquela noite. 
Seu corpo foi retirado do quartel 
e, segundo depoimentos posterio-
res de agentes dos órgãos de se-
gurança, enterrado em uma praia 
do Recreio dos Bandeirantes. Anos 
mais tarde, ainda segundo os mes-
mos agentes, teria sido exumado 

e levado para local desconhecido. 
Até hoje está desaparecido. 

Segundo a versão oficial, Paiva 
não permaneceu em poder dos mi-
litares. Ele teria sido resgatado por 
terroristas alguns dias depois de 
sua prisão, quando era levado para 
reconhecer um aparelho no Alto 
da Boa Vista. A farsa incluiu um fus-
ca incendiado para forjar o ataque. 

Rubens Paiva foi incluído na pri-
meira lista de cassações, em abril 
de 1964. Estava marcado pelos 
golpistas por ter sido um dos mem-
bros da Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) que investigou o 
Instituto Brasileiro de Ação Demo-
crática (Ibad) – uma organização 
patrocinada pelo Departamento 
de Estado dos EUA, que financiou 
políticos e jornalistas envolvidos 
na campanha contra João Goulart. 
Em dezembro de 2012, a Câmara 
dos Deputados devolveu simboli-
camente o mandato a Paiva e a ou-
tros 172 deputados cassados pela 
ditadura.

20 de janeiro de 1971

Ditadura mata Rubens Paiva e monta 
farsa

21 de janeiro de 1984

Das lutas pela terra, 
nasce o MST

O 1° Encontro Nacional dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra, em 
Cascavel (PR), reúne centenas de 
representantes de camponeses, sin-
dicatos rurais e movimentos sociais 
do campo, com apoio da Pastoral 
da Terra da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB). Ao final 
do encontro, é criado o Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST), que em pouco tempo viria a 
se tornar uma das mais importantes 
organizações sociais do país, com 
reconhecimento internacional. 

O encontro decidiu que o MST 
deveria lutar pela terra, pela refor-
ma agrária e por mudanças sociais 
no país. O novo movimento absor-
veria a experiência histórica das Li-
gas Camponesas e do Movimento 
dos Agricultores Sem Terra (Master), 
que levantaram a bandeira da refor-
ma agrária antes do golpe de 1964. 
O MST participaria ativamente da 
luta pela redemocratização e pela 
conquista de direitos sociais.

A entidade aliou sua platafor-
ma à organização de acampamen-
tos de camponeses nas rodovias, 
a exemplo do que havia ocorrido 
na Encruzilhada Natalino (RS), em 
1980. Passou também a ocupar áre-
as vazias em latifúndios improduti-
vos e terras que passavam por pro-
cessos de desapropriação. Essas 
táticas deram grande visibilidade 
ao movimento e à causa da reforma 
agrária.

Inicialmente mais forte na região 
Sul, o MST expandiu-se pelo país. 
Hoje, o movimento está presente 
em 24 estados e em assentamentos 
da reforma agrária que somam 450 
mil famílias. 
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memorialdademocracia.com.br

Esta seção é fruto da parceria entre o 
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Toma posse como presidente 
da Bolívia o “cocalero” Juan Evo 
Morales Ayma. Seu partido, o Mo-
vimento para o Socialismo (MAS), 
leva 84 representantes à Câmara 
e ao Senado e conquista maioria 
no Congresso.

De origem indígena (etnia uru-
-aimará) e líder sindical dos “coca-
leros” — agricultores que cultivam 
a coca, de cuja folha os povos an-
dinos fazem um chá tradicional —, 
Evo Morales destacara-se na po-
lítica boliviana ao resistir à pres-
são dos Estados Unidos para que 
substituíssem a coca por bananas 
em suas plantações.

Candidato nas eleições de de-
zembro, Evo Morales venceu com 
maioria absoluta, tornando-se o 
primeiro presidente de origem 
indígena no país e também o 
primeiro a ser eleito em primeiro 
turno (54% dos votos válidos) em 
mais de 30 anos. Evo ainda seria 
reeleito em 2009 e 2014.

Os primeiros anos do governo 
Morales na Bolívia seriam cruciais 
para a consolidação de uma nova 
situação política, centrada na de-
fesa dos recursos naturais do país 
e no respeito ao caráter multiétni-
co e multicultural do povo bolivia-
no.

Centro Sérgio Buarque de Holanda
Fundação Perseu Abramo 

Depois de realizar grandes co-
mícios em Curitiba, Salvador, Vitória 
e Campinas (SP), a campanha pelas 
Diretas Já reúne 300 mil pessoas 
na praça da Sé, no centro de São 
Paulo, na maior manifestação po-
pular até então desde o golpe de 
1964. O governador Franco Mon-
toro e os outros oito governadores 
do PMDB, além de Leonel Brizola, 
do PDT, e do presidente do PT, Luiz 
Inácio Lula da Silva, estavam no pa-
lanque. Consolidou-se ali a frente 
de partidos de oposição, sindica-
tos e movimentos populares pela 
aprovação da emenda Dante de 
Oliveira, que instituía eleições dire-
tas para presidente em 1984.

O comício da Sé teve cobertu-
ra ao vivo de emissoras de rádio 
e das redes de TV Bandeirantes e 
Manchete. A Rede Globo mostrou 
poucos segundos de imagens no 
“Jornal Nacional” – a reportagem 
afirmava que a multidão estava 
reunida como parte das “come-
morações do aniversário de São 
Paulo”. A emissora, que detinha na 
época dois terços da audiência, 
boicotou a campanha das Diretas 
em seu noticiário.

A Globo se recusou a exibir 
anúncios chamando para os comí-
cios e só noticiou os dois últimos 
atos públicos quando faltavam 
duas semanas para a votação da 
emenda. Apesar de praticamente 
não ter aparecido nos noticiários 
da maior rede de televisão do país, 
o movimento pelas Diretas Já se 

transformou na maior campanha 
popular da história do Brasil. Entre 
o comício do Pacaembu, em de-
zembro de 1983, e o da Sé, houve 
manifestações em Curitiba (50 mil), 
Salvador (10 mil), Vitória (10 mil) e 
Campinas (12 mil).

Os números cresceram ainda 
mais, na medida em que se apro-
ximava a data da votação da emen-
da, 24 de abril. Trezentas mil pesso-
as compareceram ao comício no 
centro de Belo Horizonte, em 24 de 
fevereiro, e 250 mil em Goiânia, em 
12 de abril. Em 90 dias, houve atos 
em 28 capitais e grandes cidades, 
com público total de 10 milhões de 
pessoas. Os dois últimos comícios 
reuniram 1 milhão na Candelária, 
no Rio, em 10 de abril, e 1,5 milhão 
no vale do Anhangabaú, em São 
Paulo, no dia 16.

As manifestações foram mar-
cadas pela presença de artistas 
famosos nos palanques, ao lado 
dos líderes políticos, e pela alegria 
e espontaneidade do público. O 
locutor oficial dos comícios foi o 
narrador esportivo Osmar Santos, 
o mais popular na época. Músi-
cos como Chico Buarque e Milton 
Nascimento cantaram no palco. No 
chão, artistas populares e grupos 
circenses faziam exibições. Sindi-
catos e associações organizaram 
cordões carnavalescos. As camisas 
amarelas, cor oficial da campanha, 
tomavam conta do país. Pesquisa 
do Ibope apontou apoio de 84% 
às Diretas.

25 de janeiro de 1984

Diretas levam milhões às ruas do país

22 de janeiro de 2006 
Evo Morales assume 
comando da Bolívia
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AVANÇOS - os canais estrangeiros serão obrigados a exibir, no mínimo, 3 horas e 30 minutos por semana de 
produções brasileiras em horário nobre

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva sancionou 
nesta segunda-feira 
(15) duas leis aprovadas 
no Congresso Nacional 
para o setor de audio-
visual do país. Uma 

delas recria a cota de tela para a 
exibição de filmes brasileiros no 
cinema e a outra restabelece o 
prazo de exibição obrigatória de 
obras audiovisuais nacionais na 
programação dos pacotes de TV 
por assinatura.

Cinema

No caso da cota de tela no 
cinema para filmes brasileiros, 

o prazo foi estendido até 2033, 
conforme o projeto de lei (PL) 
5.497/19, aprovado em dezem-
bro do ano passado pelo Sena-
do, após ter passado pela Câma-
ra dos Deputados. Não houve 
vetos na sanção. Caberá à Agên-
cia Nacional do Cinema (Ancine) 
definir, anualmente, a quantida-
de mínima de sessões e obras 
a serem exibidas, levando em 
conta diversidade, cultura nacio-
nal e universalização de acesso. 
O descumprimento da medida 
pode acarretar em advertência 
e pagamento de multas às exibi-
doras.

A cota de tela tinha terminado 
em 2021, após ficar em vigor por 

20 anos, como previa a Medida 
Provisória (MP) 2.228-1/2001, 
editada durante o governo do 
ex-presidente Fernando Henri-
que Cardoso. Embora tenha sido 
oficializada pela MP de 2001, a 
cota de tela tem origem em ini-
ciativas adotadas ainda nos anos 
1930, quando o governo brasilei-
ro publicou um primeiro decreto 
de proteção do cinema brasileiro 
– tomando como exemplo inicia-
tivas semelhantes de outros pa-
íses.

Televisão

Já cota de programação na-
cional nos canais de TV por assi-

Lula sanciona leis de cota  
no cinema e na TV paga

CULTURA

Ricardo Stuckert
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natura havia perdido a validade 
no ano passado, mas foi renova-
da até 2038. De acordo com o 
PL 3.696/2023, aprovado pelos 
parlamentares e sancionado sem 
vetos pelo presidente, os canais 
estrangeiros são obrigados a exi-
bir, no mínimo, 3 horas e 30 mi-
nutos por semana de produções 
brasileiras em seu horário nobre, 
faixa de horário que vai das 18h 
à 0h. Desse total, pelo menos 1 
hora e 15 minutos deve ser de 
conteúdo produzido por produ-
tora independente. Já para ca-
nais brasileiros, a lei determina a 
exibição de 12 horas diárias de 
conteúdo nacional, feito por al-
guma produtora local. Dessas 12 
horas, três devem, obrigatoria-
mente, ser veiculadas no horário 
nobre.

Cotas no streaming

O governo também infor-
mou que a próxima ação será a 
aprovação de uma cota de pro-
dução nacional nas plataformas 
de streaming, que já dominam o 
mercado de audiovisual no país, 
além da cobrança da Contribui-
ção para o Desenvolvimento da 
Indústria Cinematográfica Nacio-
nal (Condecine) sobre essas pla-
taformas.

“Essa é uma das pautas priori-
tárias do audiovisual brasileiro, e 
um das pautas prioritárias deste 
ano. Ao contrário do que aconte-
ce no mundo, no Brasil ainda não 
está regulado. É o futuro do cine-
ma, do audiovisual. E, no Brasil, 
existe essa relação predatória, 
não existe arrecadação de Con-
decine. Tem dois PLs tramitan-
do e o Ministério da Cultura tem 
trabalhado para garantir uma 
regulação que atenda a indús-
tria brasileira”, defendeu Joelma 
Gonzaga, secretária do Audio-
visual do Ministério da Cultura 
(MinC), em anúncio da sanção à 
imprensa.

Reprodução
Reprodução

Reprodução
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